Comarca da Capital – Regional de Madureira – 2ª Vara Cível
Juíza: Camilla Prado
Processo nº 0013516-15.2010.8.19.0202
VERA LÚCIA PINTO DA CUNHA move em face de CELSO ROBERTO DE SOUZA ação de reintegração de posse, pelos fatos e fundamentos que passo a resumir. Alega a autora que o réu foi imitido na posse da administração provisória do Condomínio Residencial Parque Novo Irajá, por sentença proferida pela 4ª Vara Cível desta Regional, e que deveria convocar Assembleia para a eleição de novo síndico em até 30 dias. Decorridos sem o cumprimento, outro condômino convocou AGO na qual a autora foi eleita, mas o réu se recusa a lhe transferir a administração. Pede a concessão de liminar para a imissão na posse do direito de administração, e sua confirmação ao final. Acompanham a inicial os documentos de fls. 08/39. Documentos do réu de fls. 50/59, sobre os quais a autora se manifestou às fls. 61/64. Audiência de justificação de fl. 68, na qual não foi produzida prova. Decisão de fls. 70/71 que decreta a revelia do réu e indefere a liminar. Documentos do réu de fls. 78/83 e 85/90, em que dá notícia de que foi novamente eleito síndico. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de pedido de imissão na posse de cargo de síndico no Condomínio Residencial Parque Novo Irajá. Com vistas à econômica processual, tendo em vista que todos os atos e documentos trazidos pela parte autora foram firmados pela Sra. Vera Lúcia, retifico o pólo ativo para que passe a constar o nome de Vera Lúcia Pinto da Cunha, que, em verdade, é quem pede a imissão na posse, e não o Condomínio, que, aliás, ela não representa. No mérito, não assiste razão à autora. Como bem dito na decisão de fls. 70/71, a cópia de assentada de fls. 54/56 demonstra que o réu cumpriu o determinado em sentença, convocou a Assembleia Geral Ordinária de forma regular e nela foi eleito. Portanto, não há o esbulho do direito da autora, que justifique a reintegração, mas sim o exercício regular do direito de ser síndico. Ressalte-se, por relevante, que o réu desde o início do feito já foi reeleito para o cargo. Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO, extinguindo o processo com apreciação do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora em custas e honorários advocatícios, que arbitro, em conformidade com o art. 20 § 4º do CPC, em 10% sobre o valor da causa atualizado até a data do efetivo pagamento. Publique-se, registre-se e intimem-se. Retifique-se o nome da parte autora para Vera Lúcia Pinto da Cunha, qualificada à fl. 11. Com o trânsito em julgado, certificado o correto recolhimento das custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 20.05.2013.
